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RESUMO  

I- INTRODUÇÂO: O presente estudo teve como objetivo principal o levantamento 

acerca das situações de violência cometidas contra crianças e adolescentes atendidos na 

pediatria de um hospital universitário do Rio de Janeiro, buscando desvelar o modo como 

esse fenômeno social se expressou na referida unidade de saúde, considerando-o como um 

fator epidemiológico significativo que traz consequências graves à saúde das crianças e dos 

adolescentes. 

II- DESENVOLVIMENTO:A análise aqui apresentada, tem como base os dados obtidos 

por meio do levantamento das fichas de notificação do SINAN emitidos pelo referido 

hospital, sobre os casos de violência cometidas contra crianças e adolescentes atendidos 

pelo instituto, durante o período de março de 2016 a junho de 2017. 

III- RESULTADOS:Dos resultados obtidos, alguns aspectos chamaram bastante 

atenção: no ano de 2016, a negligência/ abandono e a violência física foram as principais 

formas de violência notificadas. Já em 2017, o maior índice de notificações foi relativo a 

situações de negligência e abandono. 

IV- CONCLUSÃO:O que é muito comum ocorrer no campo da saúde, 

principalmentequando se trata de atuações no âmbito da infância e adolescência, é que as 

categorias profissionais muitas das vezes não se articularam entre si na garantia da 

proteção à infância e à adolescência. Por exemplo, ao considerarmos o fenômeno da 

violência contra crianças e adolescentes, é possível observar que grande parte das 

categorias profissionais que compõem a equipe de trabalho, entendem esse fenômeno 

como parte da competência de atuação profissional apenas do assistente social e do 

médico, mesmo sendo um fenômeno que necessariamente, pode mobilizar todas ou quase 

todas as categorias profissionais. Cada um dos profissionais da equipe possui competência 

para atuar no campo da prevenção, identificação e rompimento do fenômeno da violência 

contra crianças e adolescentes e não somente o assistente social e o médico.  

O fisioterapeuta quando realiza seus procedimentos de intervenção, por exemplo, 

possui um grande potencial para identificar e/ou constatar se a criança ou o adolescente que 

atende sofre algum tipo de violência física, se possui hematomas pelo corpo. Bem como o 
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enfermeiro, ao realizar a classificação de risco das crianças e dos adolescentes que chegam 

nas emergências, por exemplo, ou serem chamados para realizarem um curativo, devem 

questionar o que ocasionou tal ferimento e possuem capacidade técnica para identificar se o 

relato condiz com o ferimento apresentado. 

O nutricionista que pode questionar uma desnutrição persistente que a princípio não 

possui uma causa clínica ou determinações socioeconômicas e que pode se tratar de uma 

situação de negligência contra a criança ou adolescente que atende. 

O psicólogo que realiza suas intervenções com base nos relatos emitidos pelas 

crianças, adolescentes e seus familiares, tendo assim, potencial para identificar se a criança 

ou adolescente que atende está submetido a alguma situação de violência, sobretudo, 

violência psicológica. 

O farmacêutico que pode avaliar se o mal estar apresentado por uma criança ou 

adolescente pode ter se dado em razão do mal uso de uma determinada substância 

psicotrópica, ofertada por seu cuidador ou outro adulto, e questionar/buscar verificar se tal 

situação não foi realizada buscando violentar a referida criança ou adolescente.  

O fonoaudiólogo pode identificar em uma criança que apresenta desnutrição severa 

e não consegue ingerir os alimentos ofertados, que tal situação não ocorre por problemas na 

deglutição, mas sim por um possível trauma que a criança possa ter vindo a desenvolver por 

sofrer violências nos momentos das refeições. 

Todos esses exemplos sinalizados acima, envolvendo as categorias profissionais 

que compõem a equipe multiprofissional no campo da saúde, tratam-se de situações que 

ocorrem cotidianamente no âmbito da pediatria.  

Diante disso, algo que vale a pena questionar é se todos os profissionais possuem 

capacidade técnica para minimamente identificar situações de violações e promover a 

proteção de crianças de adolescentes, por que a ideia de que apenas os assistentes sociais 

e os médicos estão capacitados para tal situação ainda vigora?! 

A notificação dos casos de violência é, sem dúvidas, um dos instrumentos que 

viabilizam a efetivação da doutrina de proteção integral, preconizada pelo ECA(1990), no 

âmbito da saúde. 

Cabe assim, reforçar que as notificações das situações de violência, por exemplo, 

não devem ser encaradas pelos profissionais de saúde como uma mera atividade 

burocrática, reduzindo o seu caráter efetivo. Sendo assim, um importante instrumento para 

que essa situação não ocorra é justamente a busca por uma intervenção profissional 

pautada na interdisciplinariedade, buscando a articulação entre os diversos profissionais de 

diferentes áreas de atuação, discussão e reflexão conjunta acerca dos casos, visando 

ultrapassar as barreiras do cotidiano institucional para a efetivação da proteção integral às 
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crianças e adolescentes, no campo da saúde; fazendo assim valer o reconhecimento da 

condição de sujeitos de direitos, o qual a legislação pressupõe. 
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